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15 — A capacidade de selecção dos documentos apresentados também 
é objecto de avaliação.

16 — A Ministra da Educação escolhe e designa um júri, formado por 
oito personalidades de reconhecida competência e idoneidade que, por 
sua vez, procederão à escolha do respectivo presidente.

17 — Ao júri estão cometidas as seguintes atribuições:
Garantir o rigor e a transparência de todos os procedimentos relacio-

nados com o processo de atribuição dos prémios;
Analisar as propostas de candidatura apresentadas, mediante validação 

prévia dos serviços do Ministério da Educação;
Proceder à definição dos critérios relativos à selecção dos candidatos;
Deliberar sobre os vencedores dos prémios.

18 — O júri pode constituir, no seu seio, grupos de trabalho mais 
restritos, para levar a cabo os procedimentos considerados adequados 
ao desenvolvimento das tarefas de avaliação das candidaturas.

19 — À Secretaria -Geral do Ministério da Educação compete garantir 
o apoio logístico e financeiro que o júri entender por necessário.

20 — A atribuição dos prémios é da única e exclusiva responsabilidade 
do júri, tem carácter definitivo e não é susceptível de recurso.

21 — A comunicação dos vencedores é mantida confidencial até à 
cerimónia de atribuição dos prémios.

22 — O Prémio Nacional de Professores tem o valor de € 25 000.
23 — Os restantes prémios são materializados por diplomas de mérito 

pedagógico e por um dos seguintes prémios:
a) Visitas de estudo a instituições de referência europeias, com a 

duração máxima de uma semana;
b) Publicação e divulgação de trabalhos dos candidatos após apre-

ciação e homologação por parte da Direcção -Geral de Inovação e de 
Desenvolvimento Curricular.

24 — Os prémios de mérito são definidos anualmente pelo Ministério 
da Educação, sob proposta do júri, tendo em conta a especificidade das 
candidaturas a premiar.

25 — A 3.ª edição do prémio ocorre durante o ano de 2009. 

 Gabinete do Secretário de Estado da Educação

Louvor n.º 110/2009
No momento em que, a seu pedido, cessa funções de assessor do meu 

Gabinete o licenciado Luís Miguel Santos Goucho, é de inteira justiça 
exprimir o meu apreço pessoal e público louvor à elevada competência, 
ao aprofundado conhecimento do sistema educativo, ao empenhamento 
e ao rigor intelectual demonstrados no seu desempenho.

Apraz -me, ainda, registar as qualidades pessoais de relacionamento 
humano caloroso e estimulante, a par de uma independência de espírito 
e de uma frontalidade, que sempre evidenciou ao longo dos anos em que 
prestou a sua colaboração nesta Secretaria de Estado.

27 de Fevereiro de 2009. — O Secretário de Estado da Educação, 
Valter Victorino Lemos. 

 Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária/3 de Alfena

Despacho n.º 7346/2009
Por despacho do presidente do conselho executivo, no uso da com-

petência delegada no n.º 1.1 do Despacho n.º 24 941/2006, de 23 de 
Outubro, da Directora Regional de Educação do Norte, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 233, de 5 de Dezembro de 2006, 
com efeitos a 1 de Setembro de 2006, foram homologados os contratos 
administrativos de serviço docente referentes ao ano lectivo 2008 -2009 
dos seguintes docentes: 

Grupo
de recrutamento Nome

290 Arménio Pedro Dias Machado.
300 Sandra Elisa Romão da Silva.
330 Ana Paula Fernandes Ribeiro.
330 Aurora Bianca Machado Marinho.
400 Carla Sofia Branco Martins.
400 José Pinho Soares.
410 Cristiana Gisela Teófilo Braga.

Grupo
de recrutamento Nome

410 Eva Maria Pereira Marques Sousa.
410 Teresa da Conceição Marinho.
420 Hugo Alexandre Leite Monteiro Serra.
420 Hugo Jorge Monteiro de Pinho.
500 Ana Laura Leite Santos Pires.
500 Ângela Susana Moreira Gonçalves.
500 Joana Cristina Alves Moreira.
500 Rosa Celeste de Freitas Graça Pinheiro Velho.
510 Luís Carlos Castro Santos Marques.
510 Natália Patrícia Gonçalves da Silva.
510 Zélia Maria Moreira Coelho.
520 Helena Isabel Santos Casanova
550 Lígia Maria Teixeira Araújo.
620 Cristiano Henrique Xavier Batista.
620 Natacha João da Rocha Pereira.

 21 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, An-
tónio Fernando Torres Coelho. 

 Escola Secundária/3 de Alpendorada

Despacho (extracto) n.º 7347/2009
Rui José Barros da Costa Brandão, presidente do conselho executivo, 

em conformidade com o decreto regulamentar 2/2008, de 10 de Janeiro, 
conjugado com o despacho n.º 7465/2008, de 16 de Dezembro, de 
acordo com o n.º 15 do anexo I, delegação de competências de avaliador, 
nomeio de acordo com o mesmo despacho, transitoriamente, a docente 
Maria do Rosário Pereira Vinhas, do grupo 430, como avaliadora de 
pessoal docente.

A esta nomeação, aplica -se o disposto nos n.os 3 a 6 do artigo 24 do 
Decreto -Lei n.º 200/2007, de 22 de Maio.

5 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, Rui 
José Barros da Costa Brandão. 

 Despacho (extracto) n.º 7348/2009
Rui José Barros da Costa Brandão, presidente do conselho executivo, 

em conformidade com o decreto regulamentar n.º 2/2008, de 10 de 
Janeiro, conjugado com o despacho n.º 7465/2008, de 16 de Dezem-
bro, de acordo com o n.º 15 do anexo I, delegação de competências de 
avaliador, nomeio de acordo com o mesmo despacho, transitoriamente, 
a docente Ilda Maria Alves da Costa, do grupo 300, como avaliadora 
de pessoal docente.

A esta nomeação, aplica -se o disposto nos n.º s 3 a 6 do artigo 24 do 
Decreto -Lei n.º 200/2007, de 22 de Maio.

5 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, Rui 
José Barros da Costa Brandão. 

 Escola Secundária de Camilo Castelo Branco

Aviso n.º 5303/2009
Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 75/2008 de 

22 de Abril e no artigo 5.º da Portaria 604/2008 de 9 de Julho, torna-se 
público que se encontra aberto o concurso para provimento do lugar de 
Director (m/f) da Escola Secundária Camilo Castelo Branco, em Vila 
Nova de Famalicão, pelo prazo de 15 dias úteis, a contar do dia seguinte 
ao da publicação do presente Aviso no Diário da República:

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são fixados no ponto 3 e 
4 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril, e no artigo 
2.º da Portaria n.º 604/2008 de 9 de Julho.

2 — Formalização da candidatura — a candidatura deve ser forma-
lizada mediante apresentação de um requerimento em modelo próprio 
disponibilizado na página electrónica da Escola Secundária Camilo 
Castelo Branco (http://www.esccb.pt) ou nos serviços administrativos, 
dirigido ao Presidente do Conselho Geral Transitório da Escola Secun-
dária Camilo Castelo Branco, em Vila Nova de Famalicão.

2.1 — Entrega da Candidatura:
a) Pessoalmente nos serviços administrativos da Escola — Rua Padre 

Benjamim Salgado, 4760 — 412 Vila Nova de Famalicão, das 09h às 
16h ou remetido por correio registado com aviso de recepção, expedido 
até ao termo do prazo fixado para as candidaturas.




